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LEI MUNICIPAL Nº 343/2019, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019.
 

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 328/2018 DE 13 DE 
DEZEMBRO, PPA E DETERMINA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 
O Senhor Carlos Alberto Rodrigues da Silva

Municipal de Carrasco Bonito - TO, Estado do Tocantins, no uso das 
suas atribuições que lhe são conferidos por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
 

Considerando a necessidade de ajustar 
orçamentárias para os exercícios de 2020, para que benefícios 
fossem trazidos para o município de Carrasco Bonito 
melhorando assim a qualidade de vida da nossa comunidade;
 

Considerando que as peças orçamentárias são 
fundamentais para a boa gestão municipal e que as mesmas devem 
ser o mais próximo possível da realidade, possibilitando assim uma 
maior transparência na prestação de contas dos ordenadores de 
despesa dos Poderes Públicos Municipais e também uma melhor 
execução do mesmo. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1 - Ficam substituídos todos os anexos da Lei 
Municipal Nº 328 de 13 dezembro de 2018, pelas novas peças 
orçamentárias que estão em anexo, prevalecendo o texto inicial da 
mesma, desde que não contrarie ao constante dos novos anexos 
aqui apresentados. 
 

Art. 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2020 e 
revogando toda e qualquer disposição em contrário.
     

Gabinete do Prefeito Municipal de Carrasco Bonito, 
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de Dezembro de 2019.
 
 

 
CARLOS ALBERTO RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal 

 

 
 
Lei Municipal Nº 345/2019, de 30 de Dezembro de 2019.
 
 

"Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a 
revisão do PPA 2018/2021 e elaboração da Lei 
Orçamentária de 2020 e determina outras 
providências." 

 
 
 O Prefeito Municipal de Carrasco Bonito, Estado do 
Tocantins, no interesse superior e predominante do Município e em 
cumprimento ao Mandamento Constitucional, estabelecido no §2º 
do Art. 165 da Constituição Federal, em combinação com a Lei 
Complementar nº 101/2000 de 04/05/2000, faz saber a todos os 

SUMÁRIO 

ANO III – CARRASCO BONITO, QUARTA

 

ESTE ARQUIVO É ASSINADO DIGITALMENTE CONFORME A LEI MUNICIPAL N0 317/2018 DE 14 DE MARÇO DE 2018

 

 

EXECUTIVO...........................................1 

PODER EXECUTIVO 

LEI MUNICIPAL Nº 343/2019, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019. 

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 328/2018 DE 13 DE 
DEZEMBRO, PPA E DETERMINA OUTRAS 

Rodrigues da Silva, Prefeito 
TO, Estado do Tocantins, no uso das 

suas atribuições que lhe são conferidos por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Considerando a necessidade de ajustar as peças 
orçamentárias para os exercícios de 2020, para que benefícios 
fossem trazidos para o município de Carrasco Bonito - TO, 
melhorando assim a qualidade de vida da nossa comunidade; 

Considerando que as peças orçamentárias são 
gestão municipal e que as mesmas devem 

ser o mais próximo possível da realidade, possibilitando assim uma 
maior transparência na prestação de contas dos ordenadores de 
despesa dos Poderes Públicos Municipais e também uma melhor 

Ficam substituídos todos os anexos da Lei 
Municipal Nº 328 de 13 dezembro de 2018, pelas novas peças 
orçamentárias que estão em anexo, prevalecendo o texto inicial da 
mesma, desde que não contrarie ao constante dos novos anexos 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2020 e 
revogando toda e qualquer disposição em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Carrasco Bonito, 
os 30 dias do mês de Dezembro de 2019. 

CARLOS ALBERTO RODRIGUES DA SILVA 

Lei Municipal Nº 345/2019, de 30 de Dezembro de 2019. 

"Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para a 
revisão do PPA 2018/2021 e elaboração da Lei 
Orçamentária de 2020 e determina outras 

O Prefeito Municipal de Carrasco Bonito, Estado do 
Tocantins, no interesse superior e predominante do Município e em 
cumprimento ao Mandamento Constitucional, estabelecido no §2º 

tituição Federal, em combinação com a Lei 
Complementar nº 101/2000 de 04/05/2000, faz saber a todos os 

habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga  a seguinte Lei Municipal:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
 Art. 1 -Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de 
meios a viger a partir de 1º de janeiro de 2020 e para todo o 
exercício financeiro, as Diretrizes orçamentárias instruídas na 
presente Lei, por mandamento do §2º do Art. 165 da Constituição 
da República, bem assim da Lei Orgânica do Município, em 
combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, compreendendo:  
 
 I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária, bem 
como da revisão do PPA 2018/2021;
 
 II - Diretrizes das Receitas; e
 
 III - Diretrizes das Despesas;
 
 Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das 
despesas do Município, sua Administração Direta, obedecerão aos 
ditames contidos nas Constituições da República, do Estado do 
Tocantins, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Federal Nº 4.3
inclusive as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado e, ainda, aos princípios contábeis geralmente 
aceitos. 
 

SEÇÃO I
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DAS PEÇAS 

ORÇAMENTÁRIAS
 
 Art. 2 - A elaboração da propos
exercício de 2020 e revisão do PPA 2018/2021, abrangerão os 
Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, fundações, 
fundos e entidades da administração direta e indireta, assim como a 
execução orçamentária obedecerá às diretrize
das normas financeiras estabelecidas pela legislação federal, 
aplicável à espécie, com vassalagem às disposições contidas no 
Plano Plurianual de investimentos e as diretrizes estabelecidas na 
presente lei, de modo a evidenciar as pol
governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades.
 
 Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária 2020 e 
revisão do PPA 2018/2021, a existência de dispositivos estranhos à 
previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo se
autorização para abertura de Créditos Suplementares e Contratação 
de Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita.
 
 Art. 3 - A proposta orçamentária para o exercício de 2020 
e revisão do PPA 2018/2021, conterão as prioridades da
Administração Municipal obedecendo aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o 
Programa de Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração.
 
 Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a que se 
refere o presente artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível 
de função e sub-função, natureza da despesa, projeto atividades e 
elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, nos 
termos da alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 
101/2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional 
Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64.
 
 Art. 4 - A proposta parcial das necessidades da Câmara 
Municipal será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim 
de ser compatibilizada no orçament
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habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga  a seguinte Lei Municipal: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ão, quando da feitura da Lei, de 
meios a viger a partir de 1º de janeiro de 2020 e para todo o 
exercício financeiro, as Diretrizes orçamentárias instruídas na 
presente Lei, por mandamento do §2º do Art. 165 da Constituição 

m assim da Lei Orgânica do Município, em 
combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

 

Orientação à elaboração da Lei Orçamentária, bem 
o da revisão do PPA 2018/2021; 

Diretrizes das Receitas; e 

Diretrizes das Despesas; 

As estimativas das receitas e das 
despesas do Município, sua Administração Direta, obedecerão aos 
ditames contidos nas Constituições da República, do Estado do 
Tocantins, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica do 
Município, na Lei Federal Nº 4.320/64 e alterações posteriores, 
inclusive as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado e, ainda, aos princípios contábeis geralmente 

SEÇÃO I 
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DAS PEÇAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

A elaboração da proposta orçamentária para o 
exercício de 2020 e revisão do PPA 2018/2021, abrangerão os 
Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, fundações, 
fundos e entidades da administração direta e indireta, assim como a 
execução orçamentária obedecerá às diretrizes gerais, sem prejuízo 
das normas financeiras estabelecidas pela legislação federal, 
aplicável à espécie, com vassalagem às disposições contidas no 
Plano Plurianual de investimentos e as diretrizes estabelecidas na 
presente lei, de modo a evidenciar as políticas e programas de 
governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades. 

É vedada, na Lei Orçamentária 2020 e 
revisão do PPA 2018/2021, a existência de dispositivos estranhos à 
previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo se relativos à 
autorização para abertura de Créditos Suplementares e Contratação 
de Operações de Crédito, ainda que por antecipação de receita. 

A proposta orçamentária para o exercício de 2020 
e revisão do PPA 2018/2021, conterão as prioridades da 
Administração Municipal obedecendo aos princípios da 
universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o 
Programa de Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. 

O Programa de Trabalho, a que se 
igo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível 

função, natureza da despesa, projeto atividades e 
elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, nos 
termos da alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 

/2000, bem assim do Plano de Classificação Funcional 
Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64. 

A proposta parcial das necessidades da Câmara 
Municipal será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim 
de ser compatibilizada no orçamento geral do município. 
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